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PROJETO DE RESOLUÇÃO

“EVOLUÇÃO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS, NA EFICIÊNCIA E EFICÁCIA E NOS RESULTADOS DA SECRETARIA-GERAL DA OEA”

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 22 de maio de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

LEMBRANDO que a Assembleia Geral da OEA, mediante as resoluções AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 1 (XXXVI-E/08), AG/RES. 1 (XXXVIII-E/09), AG/RES. 1 (XL-E/10), AG/RES. 1 (XLII-E/11) e AG/RES. 1 (XLIII-E/12), solicitou à Secretaria-Geral que envidasse esforços no sentido de melhorar a transparência e a eficiência do funcionamento da Secretaria-Geral e instituísse sistemas adequados de planejamento, controle e avaliação que possibilitem aos Estados membros acompanhar a programação orçamentária e a supervisão fiscal;
TOMANDO NOTA do documento CP/CAAP-3215/13, “Lições aprendidas do processo de revisão do orçamento-programa 2013: Pontos de vista das delegações e recomendações da Presidência”;

RECONHECENDO os progressos alcançados com relação ao exercício de avaliação e priorização dos mandatos da Organização.

DESTACANDO a necessidade de manter os esforços de compatibilização do orçamento-programa da OEA com os mandatos atribuídos; 

RESSALTANDO a importância da manutenção dos mais altos padrões de transparência e qualidade da informação prestada pela Secretaria-Geral; 

RECONHECENDO o progresso alcançado no desenvolvimento da Estratégia Integral de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria-Geral;
RECONHECENDO TAMBÉM os desafios do processo de revisão do orçamento-programa em curso;

TOMANDO NOTA do documento CP/CAAP-3225/13 rev. 1 referente à “Implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos”;

LEVANDO EM CONTA a difícil situação financeira que atravessa a Organização e as disposições da resolução AG/RES. 2439 (XXXIX-O/09), “Otimização de recursos: Uso de videoconferência e outras tecnologias de comunicação” e que as tecnologias da comunicação oferecem a possibilidade de se obter maior eficiência, transparência e baixos custos, os quais resultarão em melhor aproveitamento do tempo e dos recursos financeiros da Organização;

CONSIDERANDO que a adoção de um orçamento-programa bienal possibilitaria o planejamento a longo prazo dos programas da Organização, ao mesmo tempo que favoreceria a previsão, a fixação de despesas e uma orientação baseada em resultados; e


TOMANDO NOTA da apresentação dos documentos “Fortalecimento da OEA por meio da modernização organizacional” (CP/CAAP-3228/13) e “Implementação da estratégia de modernização operacional” (CP/CAAP 3228/13 add.1), realizada no Conselho Permanente”,

RESOLVE:

1. Priorização de mandatos

a) Reafirmar que a Assembleia Geral, como órgão supremo da Organização dos Estados Americanos, é responsável pela atribuição dos mandatos da Organização e pela realização de sua revisão rotineira, com a assessoria do Conselho Permanente, a fim de informar o estabelecimento de prioridades.

b)
Encarregar o Conselho Permanente de convocar uma sessão especial, o mais tardar em 10 de setembro de 2013, para a condução de uma discussão em nível de política sobre o projeto de orçamento-programa da Secretaria-Geral para 2014, a fim de prestar orientação geral à CAAP no que se refere ao exame detalhado do mencionado projeto de orçamento-programa, e para examinar o exercício de priorização de mandatos e curso de ação com relação aos mandatos futuros.

2. Políticas de recursos humanos

Encarregar o Conselho Permanente de dar continuidade à consideração do documento de trabalho CAAP/GT/RVPP-182/13 rev.9, em consulta com todas partes interessadas, e autorizá-lo a aprovar as emendas necessárias ao Capítulo III (Pessoal) das Normas Gerais para o Funcionamento das Operações da Secretaria-Geral da OEA, da próxima Assembleia Geral sobre o orçamento-programa.

3. Medidas para a eficiência

a)
Incumbir a Secretaria-Geral de:

i.
Prosseguir o trabalho que vem desenvolvendo na implementação das Normas Contábeis Internacionais do Setor Público (IPSAS), com vistas a sua adoção, conforme recomendação da Junta de Auditores Externos, a partir do exercício financeiro com início em 1o de janeiro de 2015, e nos períodos subsequentes. 

ii.
Tomar as medidas necessárias, sempre que o andamento da implementação das IPSAS o permita, para assegurar que as informações financeiras e orçamentárias apresentadas à CAAP sejam coerentes com as diretrizes dispostas nas referidas Normas.

iii. Continuar a informar a respeito do progresso desse empreendimento no Relatório Trimestral de Administração de Recursos e Desempenho.

b)
Solicitar à Secretaria-Geral que, antes de 22 de julho de 2013, informe o Conselho Permanente sobre todas as tecnologias da comunicação de que dispõe ou que estejam disponíveis para utilização por parte da Organização, indicando as áreas em que seriam melhor aplicadas.


c)
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, analisar o relatório a ser apresentado pela Secretaria-Geral e apresentar um plano de utilização otimizada das tecnologias da comunicação existentes ou disponíveis para a Organização, juntamente com uma avaliação financeira da economia que poderia ser obtida com essas tecnologias.

4. Processo de revisão do orçamento

a)
Encarregar a Secretaria-Geral, com a colaboração direta das diversas Secretarias da Organização, de adotar um enfoque rigoroso de elaboração, apresentação, aprovação, execução e avaliação do orçamento-programa, em conformidade com os Capítulos IV a VIII das Normas Gerais. A proposta de orçamento-programa incluirá a devida justificação e explicações sobre as variações em relação ao ano anterior e as exigências de recursos humanos e financeiros, de acordo com os resultados esperados.

b)
Solicitar que a Secretaria-Geral inclua em seu orçamento-programa linhas orçamentárias específicas para os gastos dos recursos alocados ao orçamento do Departamento de Gestão de Conferências e Reuniões (DCMM) pelas respectivas comissões, subcomissões e grupos de trabalho no âmbito do Conselho Permanente e do CIDI. Solicitar também à Secretaria-Geral que informe trimestralmente o Conselho Permanente a utilização dos recursos do DCMM por esses órgãos; e que a Secretaria-Geral incentive ativamente a prática de consultas informais entre a Secretaria-Geral e os Estados membros, bem como entre os Estados membros, com vistas a reduzir os custos relacionados a conferências e reuniões.
c) Solicitar à Secretaria-Geral que continue, de maneira regular, realizando sessões informais de caráter técnico e informativo com as delegações sobre todo o processo orçamentário e temas em análise, como preparação para discussões formais, com vistas a promover uma cultura de confiança e transparência.

d) Solicitar à CAAP que anualmente estabeleça um Grupo de Trabalho encarregado de proceder à revisão técnica do orçamento-programa. A CAAP constituirá esse Grupo de Trabalho o mais tardar na segunda reunião que realize após o período ordinário de sessões da Assembleia Geral, e nomeará o presidente e os vice-presidentes que se dedicarão a esse Grupo de Trabalho.

e)
O Grupo de Trabalho contará com a orientação e o apoio técnico da Secretaria-Geral na execução de seus mandatos, entre os quais se incluem:

i.
o exame das implicações orçamentárias dos mandatos vigentes da Organização e a apresentação de recomendações técnicas para consideração da CAAP, como preparação do orçamento-programa do período orçamentário seguinte;

ii.
a análise da implementação orçamentária dos mandatos aprovados pela Assembleia Geral anterior; 

iii.
a revisão e apresentação de comentários à CAAP sobre os relatórios trimestrais de administração de recursos e o exame dos gastos realizados e resultados obtidos, comparados com as dotações orçamentárias alocadas; e

iv. o atendimento de outras solicitações que a CAAP solicitar. 

f) Adotar um sistema de orçamento-programa bienal a partir do ciclo orçamentário de 2015. Com esse propósito, o Conselho Permanente, assistido pela Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, revisará e modificará ad referendum da Assembleia Geral,  as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da OEA, a fim de adequá-las às exigências de um orçamento-programa bienal e ao respectivo período de transição. Para essa finalidade:

i. O nível geral orçamentário para o segundo ano será considerado um valor de planejamento.

ii. Entende-se que os compromissos dos Estados membros são anuais.

5. Modernização da gestão

a)
Encarregar a Secretaria-Geral de considerar o seguinte guia metodológico para dar continuidade ao processo de reformas administrativas da Organização, com base nos seguintes princípios:

· Planejamento dos resultados;

· Eficácia e eficiência; e

· Prestação de contas.
b)
Com esse propósito, encarrega-se a Secretaria-Geral de:

i.
Planejamento e resultados
(a)
Elaborar um plano estratégico para cada período orçamentário, de que conste um conjunto de objetivos estratégicos por pilar, de acordo com as instruções da Assembleia Geral sobre a priorização de mandatos.
(b)
Integrar esses objetivos estratégicos a um orçamento-programa baseado em resultados mediante indicadores de gestão e informar os Estados membros sobre seu cumprimento, bem como os recursos utilizados, por meio dos relatórios trimestrais sobre a gestão de recursos e desempenho.

ii.
Eficiência e eficácia

(a)
Informar, no prazo de 30 dias após a conclusão dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, a estimativa de custos dos mandatos constantes das resoluções aprovadas, bem como seus efeitos sobre o orçamento-programa.

(b)
Dentro do orçamento-programa, a Secretaria-Geral apresentará à consideração do Conselho Permanente uma proposta para simplificar as operações, aumentar a eficiência e evitar o desperdício e a duplicação de esforços.

(c)
Nessa proposta, haverá um organograma compatível com os mandatos e os recursos financeiros e humanos da Organização. 

iii.
Prestação de contas

(a)
Antes de 1o de setembro de 2013, a Secretaria-Geral colocará à disposição do público no endereço eletrônico da Organização as seguintes informações atualizadas, em conformidade com o ordenamento jurídico da Organização:

(1)
Estrutura orgânica e competência de cada unidade administrativa.

(2)
Metas e objetivos das unidades administrativas em conformidade com seus programas operacionais.

(3)
Resultados de avaliações, acompanhamento e auditorias de programas e operações.

(4)
Estrutura de pessoal por unidade administrativa incluindo, além da escala salarial e outros benefícios, os cargos vagos.

(5)
Contratações por resultados realizadas, tanto de consultores como de bens e serviços, nos termos das normas aplicáveis.


(b)
As informações a que se refere essa alínea deverão ser publicadas de modo a facilitar seu uso e compreensão e assegurar a qualidade, veracidade, presteza e confiabilidade.
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(c)
Incumbir o Secretário-Geral de apresentar uma proposta de emenda ao artigo 72 das Normas Gerais, que estabeleça procedimentos transparentes para a utilização do Subfundo de Reserva.
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